
Para a Justiça
aOCDE só conta
parte da história
AOCDE faz um balanço
negativo sobre o sistema
de Justiça OGovernoacha
quenão se deuvalor
a tudoquanto já foi feito

No retrato quea OCDE deixou
esta semana sobre a economia
portuguesa o sistema de Justi
ça é aqueleque saiumenos abo
nado descrito como lento
congestionado pouco eficien
te acabapordesanimarmuitos
dos pretendentes ao investi
mento em Portugal Mas para
oMinistério da Justiça o olhar
dos técnicos é parcial está em
alguns casos desatualizado e
não conta a história toda
Comecemospela lentidão dos

tribunais A OCDE foi olhar
para os tempos médios de
pendência para concluir que
apesar de as sentenças serem
agoramais rápidas continuam
a demorar muito tempo por

exemplo nos casos civis e co
merciais os juízes levam em
média 300 dias para resolve
rem um caso apenas sendo
suplantados pela Grécia Itália
Turquia e França Os números
são da CEPEJ Comissãoparaa
Eficácia da JustiçanaEuropa
e para o Ministério da Justi
ça eles são um bom ponto de
partida mas não deviam ser
o ponto de chegada Por um
lado porque se ficam por in
formação até 2016 e há dados
de 2017 e 2018 que mostram
uma redução de pendências
mais acelerada queconfirmam
uma tendência estrutural de
melhoria do desempenho dos
tribunais Depois porque dei
xamde fora da análise as ações
executivas uma área funda
mental para a atividade econó
mica onde as pendências tam
bém caíram para metade face
ao pico da crise Depois ainda

porque as comparações inter
nacionais nemsempre falamda
mesma coisa por exemplo há
váriospaísesondeosprocessos
de registo civil e comercial o
caso de umóbito passam obri
gatoriamente pelos tribunais
e comosão rápidosderesolver
melhoram as estatísticas sobre
a velocidade de resolução
Outra área em que o Minis

tério da Justiça considera que
os técnicos não valorizaram de
vidamente o que já foi feito é a
da reforma judiciária A OCDE
diz que uma das receitas para
reduzir aspendências passapor
reforçar a autonomia dos tri
bunais aquem foram atribuídas
grandes responsabilidades sem
umaumentodemeios nomea
damente permitindo lhes que
transfiram juízes dos tribunais
menos congestionados para os
mais carenciados mas assinala
oGoverno omodelo por cá não
ébem este OolhardaOCDEé
moldado pelos sistemas anglo
saxónicos Por cá a gestão
global dos tribunais é assegu
rado pelo Conselho Superior de
Magistratura CSM pelo que
não rejeitamos a necessidade
de maior autonomia dos pre
sidentes das comarcas gestão
orçamental fundos demaneio
mas não no sentido que é apon
tado diz ao Expresso fonte ofi
cial da Justiça Além disso a re

formade2014 jádeuao sistema
judicial poderes de gestão no
meadamente ao nível de recur
sos humanos nummodelo cujo
desenvolvimento este Governo
temprosseguidoe aprofundado
porexemplo providenciandoao
CSMe aos órgãos de gestão um
sistemadeindicadoresdegestão
que permite em tempo real o
diagnóstico da performancedos
tribunais

Ocopo meio vazio foitam
bém o ângulo escolhido pela
OCDE quando se lançou na
análise das regras relativas às
reestruturações e insolvências
de empresas considera o Go
verno O organismo assinala
que as novas regras de revita
lização das empresas foram
no bom sentido mas as das
insolvências são muito exigen
tes o regime é o terceiro mais
restrito dos países da OCDE
o que avoluma os problemas
de malparado na banca Ora

para o Governo também aqui
não se deu o devido valor às re
formas já feitas e um exemplo
disso mesmo será o facto de
esta análisedestoar do tomelo
gioso com que recentemente o
FMI se referiu a estes regimes
aquando da publicação do cha
mado artigo IV sobre Portugal
Emsuma aMinistério da Jus

tiça não critica veementemente
a análise do organismo inter
nacional mas assume alguma
frustração Percebemos que a
OCDElidacompaísesdomundo
inteiro e tem de ter um olhar de
cima Nãoconsideradosquehaja
umenviesamentonasua análise
masháumaleituraparcelar que
nãorefletetodootrabalhoquejá
foi feito sustenta fonte oficial

Corrupção indicadores
de perceção não servem
Sobre a corrupção o tema
que concentrou boa parte da
atenção mediática do relató
rio pouco há a acrescentar O
Governo congratula se com o
facto de a OCDE ter reconhe
cido que as autoridades têm
realizado um esforço contínuo
de combate à corrupção e ao
suborno no sector público e
privado bem como esforços
significativos para investigar e
combater crimes económicos
e financeiros e garante que

a prioridade será mantida na
agenda política
Como prova deste empenho

fonte oficial lembra que Por
tugal foi um dos primeiros paí
ses da UE a criarem legislação
para o Registo Central do Be
neficiário Efetivo que entre
2015 e 2018 foi dada formação
nesta área a 1985magistrados
equevem acaminho uma nova
vaga de inspetores e especialis
tas na Polícia Judiciária
Sobre os indicadores usados

pela OCDE para retratar o
problema em Portugal a po
sição do Governo mantém se
é contra Ou melhor Não
temos nada contra dados de
perceção O que contestamos
é que se usem dados de per
ceção para a partir deles se
definir o foco de uma análise
Porquê Aspessoasdizemque
a corrupção é elevada mas
quando se pergunta se já esti
veram envolvidos em casos de
corrupção dizem que não Do
mesmomodo osempresários
queixam se que a morosidade
dos tribunais é um entrave ao
investimento mas quando se
pergunta se têm processos em
tribunal poucos são os que os
têm Ou seja os indicadores
de perceção não têm necessa
riamente adesão à realidade
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